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PRESTAÇÃO ANUAL DE CONTAS DE GESTÃO 

RELATÓRIO DE GESTÃO (IN-TC-0020-2015, Art. 9º c/c Art. 14º) 
 

I - INFORMAÇÕES GERAIS SOBRE A UNIDADE E RESPECTIVOS 

RESPONSÁVEIS:  
 

a) Informações Gerais: 

 

Entidade: Fundo Municipal de Saúde de Navegantes (FMS) 

CNPJ: 11.474.080/0001-33 

Endereço: Avenida Conselheiro João Gaya, 1052 – Centro /Navegantes/SC 

Telefone: (47) 3185-2299 

E-mail: saude.secretaria@navegantes.sc.gov.br 

Sítio Eletrônico: http://www.navegantes.sc.gov.br/e/secretaria-de-saude 

 

b) Rol dos Responsáveis: 

 

Nome Claudete Maria Hermógenes 

CPF 017.982.639-55 

Cargo/Função Secretária Municipal  

Período de gestão de dezembro de 2019 à data atual 

Ato Nomeação e data Portaria n.º 3.385 de 9 de dezembro de 2019 

Ato Exoneração e data - 

Endereço Residencial Rua Virgínio Reiser 409, Gravata/Navegantes/SC – 88372-604 

E-mail saude.secretaria@navegantes.sc.gov.br 

 

Nome Marluza Trevisan 

CPF 053.485.739-65 

Cargo/Função Secretária Municipal  

Período de gestão de outubro de 2018 à dezembro de 2019 

Ato Nomeação e data Portaria n.º 3.494 de 15 de outubro de 2018 

Ato Exoneração e data Portaria n.º 3.368 de 06 de dezembro de 2019 

Endereço Residencial Rua Alberto Werner, 99 – Gravata/Navegantes/SC 

E-mail saude.administracao@navegantes.sc.gov.br 

 

c) Estrutura organizacional, incluindo conselhos, quando existentes:  

 

O FMS constitui-se apenas de um fundo de natureza contábil, portanto não possui 

organograma. 
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d) Competências institucionais, indicando as normas legais e regulamentares 

correspondentes: 

 

Lei 931 de 21/11/1991 - Institui o Fundo Municipal de Saúde e dá outras providências. 

 

II - INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

DA UNIDADE: 
 

a) Programas de governos sob a responsabilidade da unidade jurisdicionada: 

 

1 e 2- Planejamento e Execução dos programas de Governo sob a responsabilidade da 

Unidade: 

 

Situação orçamentária: 

Cód. 
Programa 

Título Do Programa Prev. Inicial Prev. Atualiz. Desp Emp. Desp Liq. Desp Pagas 

1.138 
Investimentos em Equipamentos e 

Estrutura Fisica de Saúde 
1.544.000 1.655.156 619.819 569.042 516.949 

2.083 
Manutenção e Funcionamento do 

Fundo da Saúde 
33.936.000 43.283.978 42.064.383 41.612.873 40.775.491 

2.159 
Manutenção do Bloco de Atenção 

Básica em Saúde 
6.310.000 6.721.326 6.553.211 6.269.494 6.188.979 

2.160 
Manutenção do Bloco de Atenção de 

Média e Alta Complexidade - MAC 
4.420.000 4.420.000 3.682.941 3.182.384 3.166.001 

2.161 
Manutenção do Bloco de Vigilância 

em Saúde 
905.000 905.000 426.349 425.349 425.349 

2.162 
Manutenção do Bloco de Assistência 

Farmacêutica 
1.600.000 1.600.000 984.936 883.508 881.807 

2.163 
Manutenção do Bloco de Gestão do 

SUAS 
60.000 60.000 54.339 52.601 52.601 

2.164 
Manutenção dos Programas 

Vinculados com a Secretaria Estadual 
de Saúde 

779.000 779.000 703.508 526.868 464.467 

Total Geral  49.554.000 59.424.460 55.089.486 53.522.120 52.471.645 

 

Situação metas físicas: 

Cód. 
Ação 

Título do Programa 
Quantidade 

Prevista 
Produto 

Unidade de 
Medida 

Quantidade 
Executada 

% Execução 

2083 
Manutenção e Funcionamento do Fundo da 

Saúde 
59.963 Atendimentos UN 101.102 169% 

2159 
Manutenção do Bloco de Atenção Básica em 

Saúde 
1 

Manutenção 
das Atividades 

Ano Medida Ano Sem Resp. 

2164 
Manutenção dos Programas Vinculados com a 

Secretaria Estadual de Saúde 
1 

Manutenção 
das Atividades 

Ano Medida Ano Sem Resp. 

2162 
Manutenção do Bloco de Assistência 

Farmacêutica 
1 

Manutenção 
das Atividades 

Ano Medida Ano Sem Resp. 

2163 Manutenção do Bloco de Gestão do SUAS 1 
Manutenção 

das Atividades 
Ano Medida Ano Sem Resp. 
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2161 Manutenção do Bloco de Vigilância em Saúde 1 
Manutenção 

das Atividades 
Ano Medida Ano Sem Resp. 

2160 
Manutenção do Bloco de Atenção de Média e 

Alta Complexidade - MAC 
1 

Manutenção 
das Atividades 

Ano Medida Ano Sem Resp. 

1138 
Investimentos em Equipamentos e Estrutura 

Fisica de Saúde 
1 Investimento Ano Medida Ano Sem Resp. 

 

3- Contingenciamento de despesas no exercício: 

Não houve contingenciamento de despesas neste exercício. 

 

4- Informações sobre o reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou 

recursos: 

Não houve reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos neste 

exercício. 

 

5- As razões e/ou circunstâncias para permanência de Restos a Pagar processados e 

não processados por mais de um exercício financeiro: 

DATA 
EMISSÃO 

CREDOR 
DESCRIÇÃO DO 

ELEMENTO 

DOCU
MENT

O 

COD 
CREDO

R 
VALOR 

VALOR 
RESTO 

VALOR 
PAGO 

CONTADORES, GENTILEZA 
DETALHAR AS RAZÕES A FIM 
DE COMPOR OS RELATÓRIOS 

DE GESTÃO 

25/04/2016 
FORTE ROCHA 

CONSTRUTORA LTDA - 
ME 

Obras em Andamento 0 15709 1.286 1.286 - 
Aguardando Repasse Federal 
Que Até A Presente Data Não 

Foi Repassado 

25/04/2016 
FORTE ROCHA 

CONSTRUTORA LTDA - 
ME 

Outras Obras e 
Instalações 

0 15709 48.857 48.857 - 
Aguardando Repasse Federal 
Que Até A Presente Data Não 

Foi Repassado 

31/12/2016 ELIANA ROMÃO 

Indenizações 
Restituições 

Trabalhistas - Ativo 
Civil 

364616 16647 4.226 4.226 - 
Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2017 RENATO GASPERI 
Diversas Indenizações 

Restituições 
Trabalhistas 

344617 2048 928 928 - 
Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2017 RENATO GASPERI 
Vencimentos e 

Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil 

344517 2048 76 76 - 
Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2018 
ISOLETE DA 

CONCEIÇÃO DELFINO 
DO NASCIMENTO 

Vencimentos e 
Vantagens Fixas - 

Pessoal Civil 
423218 15179 1 1 - 

Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2018 JAIRO CASTELAN 
Diversas Indenizações 

Restituições 
Trabalhistas 

420918 11774 1.752 1.752 - 
Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2018 JAIRO CASTELAN 
Vencimentos e 

Vantagens Fixas - 
Pessoal Civil 

420818 11774 171 171 - 
Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2018 
JOSE ROBERTO VIEIRA 

II 
AUXILIO DOENÇA - 

PESSOAL CIVIL 
423318 11775 825 825 - 

Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2018 
JOSE ROBERTO VIEIRA 

II 

Diversas Indenizações 
Restituições 
Trabalhistas 

423518 11775 1.451 1.451 - 
Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 

31/12/2018 
JOSE ROBERTO VIEIRA 

II 

Vencimentos e 
Vantagens Fixas - 

Pessoal Civil 
423418 11775 898 898 - 

Rescisão Trabalhista Por Morte, 
Aguardando Alvará Judicial Ou 

Inventário 
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III – INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DE PESSOAS E TERCEIRIZAÇÃO 

DE MÃO DE OBRA: 
 

a) Quadro de pessoal, informando a quantidade de agentes públicos (agentes 

políticos, servidores e militares) ocupantes de cargos efetivos, comissionados, 

empregos públicos, contratados por tempo determinado (Art. 37, IX, CF), 

conselheiros tutelares e estagiários, discriminando os comissionados que são 

titulares de cargo efetivo ou emprego público, bem como os valores consolidados 

na folha de pagamento, mês a mês: 

 

O FMS constitui-se apenas de um fundo de natureza contábil, portanto não possui 

colaboradores em seu quadro. 

 

b) demonstrativo da quantidade de pessoas executando trabalhos na unidade 

jurisdicionada por meio de contratos de terceirização de serviços, contendo o posto 

de trabalho ocupado, bem como as despesas totais das contratações, mês a mês: 

 

O FMS constitui-se apenas de um fundo de natureza contábil, portanto não possui 

colaboradores em seu quadro 

 

c) demonstrativo dos benefícios previdenciários, informando a quantidade de 

agentes públicos (agentes políticos, servidores e militares) inativos/aposentados, de 

pensionistas e de complementações de aposentadoria ou pensão ao valor 

percebido do Regime Geral da Previdência Social, pagos pelo tesouro, contendo os 

valores consolidados na folha de pagamento, mês a mês: 

 

Informação facultativa conforme disposto na Portaria nº N. TC 0975/2019. 

 

d) discriminação da remuneração mensal e anual paga aos membros de diretoria, 

de conselho de administração e de conselho fiscal, incluindo bônus, participação 

em lucros e a qualquer outro título: 

 

Informação facultativa conforme disposto na Portaria nº N. TC 0975/2019. 
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IV - INFORMAÇÕES SOBRE TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS 

MEDIANTE CONVÊNIO, TERMO DE PARCERIA, TERMO DE 

COOPERAÇÃO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE, DISCRIMINANDO 

VOLUME DE RECURSOS TRANSFERIDOS E RESPECTIVOS 

BENEFICIÁRIOS. 
 

Espécie de 
Transferência 

Entidade Beneficiada Formalização Número Valor R$ 

Subvenção Social 
ASSOCIAÇÃO DE BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE 

NAVEGANTES 
Convênio 004/2018 278.685,14 

Total    278.685,14 

Fonte: Betha Sapo, relatórios in-20 anexo V, item IV 

 

V – INFORMAÇÕES SOBRE LICITAÇÕES E CONTRATOS: 
 

a) informação sobre os valores anuais das despesas realizadas referentes a 

aquisições e contratações de bens e serviços, por modalidade de licitação, bem 

como as decorrentes de dispensas e inexigibilidades de licitação: 

 

Modalidade/Forma 
Obras e Serviços de 

Engenharia 
Compras 

Contratação de 
Serviço 

Despesa Realizada 

Concorrência 27.764,87 0 77.594,83 105.359,70 

Tomada de Preço 0 0 234.000,00 234.000,00 

Pregão Presencial 0 4.216.981,55 1.224.009,82 5.440.991,37 

Dispensa de Licitação 
(Art.24,I e II) 

5.493,16 314.395,78 18.409.245,50 18.729.134,44 

Dispensa de Licitação 
(Outras Hipóteses) 

0 3.511,80 982.537,86 986.049,66 

Inexigibilidade de 
Licitação 

0 0 53.609,82 53.609,82 

Total 33.258,03 4.534.889,13 20.980.997,83 25.549.144,99 

Fonte: Betha Sapo, relatórios in-20 anexo V, item V-a 
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b) indicação do órgão de imprensa oficial, nos termos do art. 6º, XIII, da Lei nº 

8.666/1993: 

 
 

b) Indicação do órgão de imprensa oficial: 

Nome do Órgão/Empresa: 
Plataforma “Diário Oficial dos Municípios” 

CIGA - Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal 

Pessoa de Contato: 
Fiscais de Contrato: Portaria Nº 4077 de 20 de dezembro de 2018  

Arilson Luiz Moraes - (Titular) 
Tatiana De Alencar Carlini - (Suplente) 

CNPJ: 09.427.503/0001-12 

Endereço: 
Rua General Liberato Bittencourt, nº 1.885 - Sala 102, Florianópolis/SC 

CEP 88.070-800  

E-mail: ciga@ciga.sc.gov.br 

Telefone: (48) 3321-5300 

Ato legal instituindo a 
atividade: 

Dispensa de Licitação N° 182/2015 PMN 
Contrato Nº 263/2015 

Termo Aditivo 313/2018 com vigência de 01/01/2019 a 31/12/2019 

 

b) Indicação do órgão de imprensa oficial: 

Nome do Órgão/Empresa: 
Plataforma “Leis Municipais” 

Liz Serviços Online Ltda 

Pessoa de Contato: 
Fiscais de Contrato: Portaria Nº 2.008 de 13 de setembro de 2016  

 Patrícia Gualberto - (Titular) 

CNPJ: 03.725.725/0001-35 

Endereço: 
Rua 200, nº 200 Bairro Andurinha, Itapema/SC 

CEP 88.220-000 

E-mail: financeiro@leismunicipais.com.br 

Telefone: (47) 3514-5600 

Ato legal instituindo a 
atividade: 

Inexigibilidade de Licitação N° 96/2015 PMN 
Contrato Nº 131/2015 

Termo Aditivo 305/2018 com vigência de 01/01/2019 a 31/12/2019 

 

VI - INFORMAÇÕES SOBRE AS RECOMENDAÇÕES EXPEDIDAS PELO 

ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO E AS PROVIDÊNCIAS ADOTADAS (OU 

NÃO) NO EXERCÍCIO, DEMONSTRANDO:  
 

a) recomendações expedidas no exercício (descrição da recomendação; 

providências adotadas, setor responsável pela implementação, síntese da 

providência adotada e dos resultados obtidos; 

 

Não foram emitidas recomendações para esta unidade gestora neste período. 

 

b) recomendações pendentes de atendimento e justificativas para o seu não 

cumprimento (descrição da recomendação; providências adotadas, setor 

responsável pela implementação, síntese da providência adotada e dos resultados 

obtidos). 
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Não foram emitidas recomendações para esta unidade gestora neste período. 

 

VII - ACOMPANHAMENTO DAS AÇÕES RELACIONADAS A CONTRATO 

DE GESTÃO VIGENTES NO EXERCÍCIO (EXIGÍVEIS SOMENTE PARA OS 

ÓRGÃOS ENCARREGADOS DA SUPERVISÃO DESTES CONTRATOS, NO 

ÂMBITO DO ESTADO E DOS MUNICÍPIOS): 
 

Informação Contrato de Gestão 1 

a) informações do contrato e da entidade privada signatária:   

1) número do contrato; 323/2018 

2) nome e CNPJ da entidade contratada ASSOCIAÇÃO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA 
DE TAIÓ  
86.324.860.0001/04 

3) endereço; Rua: 4 de outubro, nº 115, Centro, Cidade de Taió  

4) dirigente máximo; MARLUZA TEVISAN 

5) data da celebração; 21/12/2018 

6) objeto; DISPENSA DE LICITAÇÃO VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TECNICOS 
HOSPITALARES, OBJETIVANDO A MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 
CORPO CLINICO E PROFISSIONAIS TECNICOS 
HABILITADOS E QUALIFICADOS NA AREA DA SAUDE 
DO HOSPITAL NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES, 
ATRAVÉS DA FUNDAÇÃO HOSPITALAR DE 
NAVEGANTES/SC. 

7) período de vigência, indicando início e fim; 180 DIAS - INICIO 21/12/2018 à 19/06/2019 

8) valor global, quando for o caso (especificando a parte da contratante 
e da contratada); 

R$: 5.400.000,00 DO CONTRATO 323/2018             
HAVENDO UM ADITIVO DE NÚMERO 25/2019 DE 
ACRÉSCIMO DE VALOR NO TOTAL DE 
R$:1.350.000,00 TOTAL R$ 6.750.000,00 

9) limite para remuneração dos dirigentes e empregados; APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL ATÉ O 5° DIA 
ÚTIL 

10) composição e atuação do Conselho de Administração, especificando: 
órgão que representa (sociedade civil ou poder público); nome dos 
membros; CPF; atos de designação; período de exercício (início e fim); 
quantidade de reuniões do conselho no exercício; custo de participação 
do membro componente do Conselho de Administração nas reuniões, 
especificando: nome do Conselheiro; número de reuniões que o 
Conselheiro participou no exercício de referência do relatório de gestão 
(ordinárias e extraordinárias); ajuda de custo para participação nas 
reuniões considerando o montante pago no exercício de referência do 
relatório de gestão e no exercício imediatamente anterior 

DESIGNAÇÃO FISCAL: SALETE DE FATIMA DOS 
SANTOS E PAULO RENATO CRISPIM PORTARIA 964 
DE 20 DE MARÇO DE 2019 

b) volume de recursos públicos repassados pela unidade jurisdicionada 
às entidades privadas signatárias do contrato de gestão, indicando o 
montante repassado a cada entidade privada por força de contrato de 
gestão, especificando o nome e CNPJ da entidade contratada e total dos 
valores repassados em cada mês do exercício; 

R$ 6.750.000,00 CNPJ: 86.324.860.0001/04 

c) informações sobre a prestação de contas e avaliação dos resultados 
da contratação: 

  

1) demonstrativo das prestações de contas apresentadas no exercício 
contendo: a identificação da entidade contratada (nome e CNPJ) e 
informações da prestação de contas (data da apresentação, período de 
referência – início e fim; dados da publicação no Diário Oficial; situação 
da análise – descrição da análise efetuada sobre as contas (aprovada, 
reprovada, etc.); demonstrativo dos valores repassados e avaliação das 
metas do contrato de gestão, com a identificação da entidade 
contratada (nome e CNPJ) especificação dos recursos financeiros, 
indicação dos valores pactuados global e para o exercício; valores 
repassados no exercício e acumulado até o exercício; repasse previsto 
para o exercício seguinte; meta (pactuada e realizada) e percentual de 
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meta realizada em exercícios anteriores; indicadores de desempenho 
pactuados e seus resultados, especificando: a entidade contratada 
(nome e CNPJ); o indicador de desempenho pactuado (fórmula de 
cálculo, unidade de medida, periodicidade de medição); a meta do 
indicador para o exercício de referência; o resultado do indicador no 
exercício de referência do relatório e no imediatamente anterior; a meta 
do indicador no exercício de referência e a análise crítica acerca do 
cumprimento ou não da meta estabelecida para o indicador, levando-se 
em conta, se for o caso, as medidas adotadas para corrigir os problemas 
que impediram a entidade contratada de atingir as metas previamente 
acordadas; 

2) avaliação geral dos resultados do contrato de gestão contendo: 
identificação da entidade contratada (nome e CNPJ); avaliação dos 
resultados da parceria no exercício; ilegalidades e irregularidades 
apuradas durante o exercício; parecer da comissão de avaliação; síntese 
da conclusão da comissão de avaliação; 

  

d) recursos da unidade jurisdicionada colocados à disposição da 
entidade privada signatária do contrato de gestão: 

  

1) identificação da entidade contratada (nome e CNPJ); ASSOCIAÇÃO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA 
DE TAIÓ / CNPJ: 86.324.860.0001/04 

2) relação dos servidores da unidade jurisdicionada colocados à 
disposição da entidade privada (nome, ato de designação, cargo que 
ocupava na unidade jurisdicionada, cargo que ocupa na entidade, data 
da cessão, com indicação de ônus ou não para a unidade jurisdicionada); 

  

3) relação dos bens móveis e imóveis cedidos pela unidade 
jurisdicionada para a entidade privada no exercício (descrição do bem, 
data de aquisição, valor de aquisição, ato autorizador da cessão, data da 
cessão, declarando se a propriedade do bem foi transferida para a 
entidade privada ou não); 

  

4) discriminação de outros recursos não financeiros colocados à 
disposição; 

  

 

Informação Contrato de Gestão 2 

a) informações do contrato e da entidade privada signatária:   

1) número do contrato; 109/2019 

2) nome e CNPJ da entidade contratada ASSOCIAÇÃO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA 
DE TAIÓ  
86.324.860.0001/04 

3) endereço; Rua: 4 de outubro, nº 115, Centro, Cidade de Taió  

4) dirigente máximo; MARLUZA TREVISAN 

5) data da celebração; 19/06/2019 

6) objeto; DISPENSA DE LICITAÇÃO VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS 
HOSPITALARES, OBJETIVANDO A MANUTENÇÃO E 
FUNCIONAMENTO COM DISPONIBILIZAÇÃO DE 
CORPO CLINICO E PROFISSIONAIS TÉCNICOS 
HABILITADOS E QUALIFICADOS NA ÁREA DA SAÚDE 
DO HOSPITAL NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES. 
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL NO ART. 24, INCISO IV, 
DA LEI FEDERAL Nº 8.666/93. 

7) período de vigência, indicando início e fim; 90 DIAS: 19/06/2019 à 19/09/2019 + ADITIVO DE 
90 DIAS 04/10/2019 à 16/12/2019  

8) valor global, quando for o caso (especificando a parte da contratante 
e da contratada); 

R$ 2.850.000,00 DO CONTRATO 109/2019 
HAVENDO UM ADITIVO DE NÚMERO 173/2019 DE 
ACRÉSCIMO DE VALOR NO TOTAL DE R$ 
3.562.500,00 TOTAL: R$ 6.412.500,00  

9) limite para remuneração dos dirigentes e empregados; APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL ATÉ O 5º DIA 
UTIL  

10) composição e atuação do Conselho de Administração, especificando: 
órgão que representa (sociedade civil ou poder público); nome dos 
membros; CPF; atos de designação; período de exercício (início e fim); 
quantidade de reuniões do conselho no exercício; custo de participação 
do membro componente do Conselho de Administração nas reuniões, 
especificando: nome do Conselheiro; número de reuniões que o 
Conselheiro participou no exercício de referência do relatório de gestão 
(ordinárias e extraordinárias); ajuda de custo para participação nas 
reuniões considerando o montante pago no exercício de referência do 
relatório de gestão e no exercício imediatamente anterior 
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b) volume de recursos públicos repassados pela unidade jurisdicionada 
às entidades privadas signatárias do contrato de gestão, indicando o 
montante repassado a cada entidade privada por força de contrato de 
gestão, especificando o nome e CNPJ da entidade contratada e total dos 
valores repassados em cada mês do exercício; 

R$ 6.412.500,00 CNPJ: 86.324.860.0001/04 

c) informações sobre a prestação de contas e avaliação dos resultados 
da contratação: 

  

1) demonstrativo das prestações de contas apresentadas no exercício 
contendo: a identificação da entidade contratada (nome e CNPJ) e 
informações da prestação de contas (data da apresentação, período de 
referência – início e fim; dados da publicação no Diário Oficial; situação 
da análise – descrição da análise efetuada sobre as contas (aprovada, 
reprovada, etc.); demonstrativo dos valores repassados e avaliação das 
metas do contrato de gestão, com a identificação da entidade 
contratada (nome e CNPJ) especificação dos recursos financeiros, 
indicação dos valores pactuados global e para o exercício; valores 
repassados no exercício e acumulado até o exercício; repasse previsto 
para o exercício seguinte; meta (pactuada e realizada) e percentual de 
meta realizada em exercícios anteriores; indicadores de desempenho 
pactuados e seus resultados, especificando: a entidade contratada 
(nome e CNPJ); o indicador de desempenho pactuado (fórmula de 
cálculo, unidade de medida, periodicidade de medição); a meta do 
indicador para o exercício de referência; o resultado do indicador no 
exercício de referência do relatório e no imediatamente anterior; a meta 
do indicador no exercício de referência e a análise crítica acerca do 
cumprimento ou não da meta estabelecida para o indicador, levando-se 
em conta, se for o caso, as medidas adotadas para corrigir os problemas 
que impediram a entidade contratada de atingir as metas previamente 
acordadas; 

  

2) avaliação geral dos resultados do contrato de gestão contendo: 
identificação da entidade contratada (nome e CNPJ); avaliação dos 
resultados da parceria no exercício; ilegalidades e irregularidades 
apuradas durante o exercício; parecer da comissão de avaliação; síntese 
da conclusão da comissão de avaliação; 

  

d) recursos da unidade jurisdicionada colocados à disposição da 
entidade privada signatária do contrato de gestão: 

  

1) identificação da entidade contratada (nome e CNPJ); ASSOCIAÇÃO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA 
DE TAIÓ / CNPJ: 86.324.860.0001/05 

2) relação dos servidores da unidade jurisdicionada colocados à 
disposição da entidade privada (nome, ato de designação, cargo que 
ocupava na unidade jurisdicionada, cargo que ocupa na entidade, data 
da cessão, com indicação de ônus ou não para a unidade jurisdicionada); 

  

3) relação dos bens móveis e imóveis cedidos pela unidade 
jurisdicionada para a entidade privada no exercício (descrição do bem, 
data de aquisição, valor de aquisição, ato autorizador da cessão, data da 
cessão, declarando se a propriedade do bem foi transferida para a 
entidade privada ou não); 

  

4) discriminação de outros recursos não financeiros colocados à 
disposição; 

  

 

Informação Contrato de Gestão 3 

a) informações do contrato e da entidade privada signatária:   

1) número do contrato; 366/2019 

2) nome e CNPJ da entidade contratada ASSOCIAÇÃO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA 
DE TAIÓ  

86.324.860.0001/04 

3) endereço; Rua: 4 de outubro, nº 115, Centro, Cidade de Taió  

4) dirigente máximo; CLAUDETE MARIA HERMOGENES 

5) data da celebração; 16/12/2019 

6) objeto; DISPENSA DE LICITAÇÃO, EM CARÁTER 
EMERGENCIAL VISANDO A CONTRATAÇÃO DE 

ENTIDADE HOSPITALAR PARA GERENCIAMENTO, 
OPERACIONALIZAÇÃO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES E 

SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE, 
ATENDIMENTO DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA, 
INTERNAÇÕES HOSPITALARES, ATENDIMENTO 

AMBULATORIAL E GESTÃO ADMINISTRATIVA DO 
HOSPITAL NOSSA SENHORA DOS NAVEGANTES, 
SITUADO NO MUNICÍPIO DE NAVEGANTES-SC, 
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ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
NAVEGANTES/SC, COM CESSÃO DE BENS PÚBLICO. 

7) período de vigência, indicando início e fim; 180 DIAS - INICIO 17/12/2019 à 13/06/2020 

8) valor global, quando for o caso (especificando a parte da contratante 
e da contratada); 

R$: 7.548.333,30 

9) limite para remuneração dos dirigentes e empregados; 5 DIAS APÓS A APRESENTAÇÃO DA NOTA 

10) composição e atuação do Conselho de Administração, especificando: 
órgão que representa (sociedade civil ou poder público); nome dos 

membros; CPF; atos de designação; período de exercício (início e fim); 
quantidade de reuniões do conselho no exercício; custo de participação 
do membro componente do Conselho de Administração nas reuniões, 

especificando: nome do Conselheiro; número de reuniões que o 
Conselheiro participou no exercício de referência do relatório de gestão 

(ordinárias e extraordinárias); ajuda de custo para participação nas 
reuniões considerando o montante pago no exercício de referência do 

relatório de gestão e no exercício imediatamente anterior 

DESIGNAÇÃO FISCAL: ELIZAMA APARECIDA LOPES 
E JOAO PAULO GARCIA PIRES PORTARIA 683 DE 17 

DE JANEIRO DE 2020 

b) volume de recursos públicos repassados pela unidade jurisdicionada 
às entidades privadas signatárias do contrato de gestão, indicando o 

montante repassado a cada entidade privada por força de contrato de 
gestão, especificando o nome e CNPJ da entidade contratada e total dos 

valores repassados em cada mês do exercício; 

R$: 7.548.333,30 CNPJ: 86.324.860.0001/04 

c) informações sobre a prestação de contas e avaliação dos resultados 
da contratação: 

  

1) demonstrativo das prestações de contas apresentadas no exercício 
contendo: a identificação da entidade contratada (nome e CNPJ) e 

informações da prestação de contas (data da apresentação, período de 
referência – início e fim; dados da publicação no Diário Oficial; situação 
da análise – descrição da análise efetuada sobre as contas (aprovada, 

reprovada, etc.); demonstrativo dos valores repassados e avaliação das 
metas do contrato de gestão, com a identificação da entidade 

contratada (nome e CNPJ) especificação dos recursos financeiros, 
indicação dos valores pactuados global e para o exercício; valores 

repassados no exercício e acumulado até o exercício; repasse previsto 
para o exercício seguinte; meta (pactuada e realizada) e percentual de 
meta realizada em exercícios anteriores; indicadores de desempenho 

pactuados e seus resultados, especificando: a entidade contratada 
(nome e CNPJ); o indicador de desempenho pactuado (fórmula de 
cálculo, unidade de medida, periodicidade de medição); a meta do 

indicador para o exercício de referência; o resultado do indicador no 
exercício de referência do relatório e no imediatamente anterior; a meta 

do indicador no exercício de referência e a análise crítica acerca do 
cumprimento ou não da meta estabelecida para o indicador, levando-se 
em conta, se for o caso, as medidas adotadas para corrigir os problemas 
que impediram a entidade contratada de atingir as metas previamente 

acordadas; 

  

2) avaliação geral dos resultados do contrato de gestão contendo: 
identificação da entidade contratada (nome e CNPJ); avaliação dos 
resultados da parceria no exercício; ilegalidades e irregularidades 

apuradas durante o exercício; parecer da comissão de avaliação; síntese 
da conclusão da comissão de avaliação; 

  

d) recursos da unidade jurisdicionada colocados à disposição da 
entidade privada signatária do contrato de gestão: 

 

1) identificação da entidade contratada (nome e CNPJ); ASSOCIAÇÃO DA REDEH DE BENEFICENCIA CRISTA 
DE TAIÓ / CNPJ: 86.324.860.0001/06 

2) relação dos servidores da unidade jurisdicionada colocados à 
disposição da entidade privada (nome, ato de designação, cargo que 

ocupava na unidade jurisdicionada, cargo que ocupa na entidade, data 
da cessão, com indicação de ônus ou não para a unidade jurisdicionada); 

  

3) relação dos bens móveis e imóveis cedidos pela unidade 
jurisdicionada para a entidade privada no exercício (descrição do bem, 

data de aquisição, valor de aquisição, ato autorizador da cessão, data da 
cessão, declarando se a propriedade do bem foi transferida para a 

entidade privada ou não); 

  

4) discriminação de outros recursos não financeiros colocados à 
disposição; 
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VIII - AVALIAÇÃO DOS TERMOS DE PARCERIA CELEBRADOS PELA 

UNIDADE JURISDICIONADA (EXIGÍVEL SOMENTE PARA AS UNIDADES 

JURISDICIONADAS QUE FIRMARAM TERMO DE PARCERIA)  
 

Informação Termo de Colaboração Nº 001/2017 e 004/2018 – BOMBEIROS VOLUNT. 

a) identificação dos termos de parceria vigentes no exercício: 

1) dados da entidade parceira (nome e CNPJ); 

 
Associação Bombeiros Voluntários de Navegantes, Rua Osmar Gaya, 100 - 
Centro/Navegantes/SC 
CNPJ: 04.572.977.0001-34  

2) âmbito de atuação da entidade (art. 3º da Lei 
9.790/99 e legislação estadual equivalente); 

 
Atendimentos pré-hospitalares móveis na área de Urgência e Emergência, 
transporte Inter Hospitalar, combate a incêndio e salvamento aquático  

3) regulamento da contratação de obras e serviços 
(art. 14 da Lei 9.790/99 e legislação estadual 
equivalente); 

Instrução Normativa SGC Nº 001/2017 

b) informações sobre o termo de parceria: 

1) nº e data da celebração; 
 
Termo de Colaboração 004/2018 - Celebrado em 12/12/2018  

2) forma de escolha da unidade parceira; 

 
(TC 004/2018) Formalização de Parceria, através de Termo de 
Colaboração, com Organizações da Sociedade Civil (OSCs) para execução 
de atividades em regime de mútua cooperação com a administração 
pública, no exercício de 2018/2019, pelo período de 12 meses, que 
apresentarem o Plano de Trabalho que melhor se adequar ao objeto a ser 
pactuado. 
  

3) objeto; 

 
 (TC 004/2018) Atendimentos pré-hospitalares móveis na área de Urgência 
e Emergência, transporte Inter-Hospitalar, combate a incêndio e 
salvamento aquático 
  

4) unidade jurisdicionada parceira; Associação Bombeiros Voluntários de Navegantes  

5) período de vigência (início e fim); (TC 004/2018) - de 11/12/2018 até 11/12/2019  

6) valor global em reais (da unidade jurisdicionada 
e da entidade); 

 
Termo de Colaboração 004/2018 = R$ 306,900,00 
 

c) valores repassados em razão de termos de parceria firmados, especificando os valores mensais repassados no exercício e 
indicando a unidade parceira (nome e CNPJ); 

 
TC 004/2018 – parcelas de R$ 25.575,00 

Associação Bombeiros Voluntários de Navegantes, Rua Osmar Gaya, 100 - Centro/Navegantes/SC 
CNPJ: 04.572.977.0001-34 

 

d) avaliação dos resultados obtidos com a parceria: 

1) identificação da entidade parceira (nome e 
CNPJ); 

 
Associação Bombeiros Voluntários de Navegantes, Rua Osmar Gaya, 100 - 
Centro/Navegantes/SC 
CNPJ: 04.572.977.0001-34  

2) demonstrativo dos indicadores pactuados com a 
entidade parceira (nome de identificação do 
indicador, fórmula de cálculo, unidade de medida, 
periodicidade de medição; 

 
“Serviços de urgência e emergência tem demanda indefinida e sazonal, 
desta forma avalia-se a eficiência da parceria através do número de casos 
“não atendidos”. No caso desta parceria verificou –se que todos os casos 
apresentados foram atendidos, estando conforme com o plano de 
trabalho. ”  

3) aferição dos resultados do indicador (meta do 
exercício (pactuada, realizada, percentual de 
realização); percentual de realização da meta de 
exercícios anteriores; 

 
“Serviços de urgência e emergência tem demanda indefinida e sazonal, 
desta forma avalia-se a eficiência da parceria através do número de casos 
“não atendidos”. No caso desta parceria verificou –se que todos os casos 
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apresentados foram atendidos, estando conforme com o plano de 
trabalho. ”  

4) análise dos indicadores definidos no termo de 
parceria, demonstrando se os objetivos 
estabelecidos com a parceira foram atingidos e em 
que medida. 

 
“Serviços de urgência e emergência tem demanda indefinida e sazonal, 
desta forma avalia-se a eficiência da parceria através do número de casos 
“não atendidos”. No caso desta parceria verificou –se que todos os casos 
apresentados foram atendidos, estando conforme com o plano de 
trabalho. ”  

 

 

 

 

Navegantes, 31 de janeiro de 2020. 

 

 

 

 

Claudete Maria Hermógenes  

Secretária Municipal da Secretaria de Saúde 


